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APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE
MUNIÇÃO  DE  USO  RESTRITO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO. AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS  ATRAVÉS
DE  CONJUNTO  PROBATÓRIO  ROBUSTO.
DEPOIMENTOS POLICIAIS SOB O CRIVO DO
CONTRADITÓRIO  REVESTEM-SE  DE
INQUESTIONÁVEL  EFICÁCIA  PROBATÓRIA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 

Se  o  conjunto  probatório  oferece  o  necessário
respaldo  para  a  versão  dos  fatos  trazida  na
exordial acusatória, a condenação é medida que
se impõe. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
uníssona  no  sentido  de  que  o  depoimento  de
policiais  é  plenamente  válido  como  meio  de
prova, hábil a embasar a condenação, mormente
quando não há nada nos autos que possa retirar
a credibilidade dos depoimentos prestados, como
é o caso dos autos. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
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MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Jairo Ferreira dos

Santos (fl. 153) contra a sentença proferida pelo juízo da 4ª vara criminal da

comarca de Campina Grande (fls. 143/148), que o condenou a uma pena de 03

(três)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão,  em  regime,  inicialmente,

semiaberto, e 15 (quinze) dias-multa, a razão de 1/30 do salário-mínimo, pela

prática delituosa insculpida art. 16 da Lei nº 10.826/03. 

Em suas  razões recursais (fls. 168/171), a defesa do apelante

alegou insuficiência probatória a alicerçar a condenação, eis que o réu não teve

participação no crime descrito na denúncia.

O  Ministério  Público  apresentou  suas  contrarrazões (fls.

173/176), pugnando pelo desprovimento do recurso.

Em  parecer da  lavra  do  Douto  Procurador  Amadeus  Lopes

Ferreira, a Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento da apelação (fls.

179/182).

É o relatório.

V O T O

O  representante  do  Ministério  Público  ofereceu  denúncia  em

desfavor de Jairo Ferreira dos Santos, dando-o como incurso nas penas do

art. 16 da Lei nº 10.826/03.

Consta na exordial acusatória que, em 24 de maio de 2016, por

volta das 05h, na Rua Maria da Conceição Costa Vasconcelos, nº 05, Bairro

Desembargador João Benedito da Silva
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Presidente Médici, Campina Grande/PB, o denunciado foi preso em flagrante

delito, por “possuir munição, de uso restrito, sem autorização e em desacordo,

com determinação legal ou regulamentar”.

Relata a denúncia que, no dia e hora mencionados, policiais civis,

cumprindo  mandado  de  busca  e  apreensão  em  desfavor  do  denunciado

(processo  nº  0003460-12.2016.815.0011),  adentraram  em  sua  residência  e

realizaram a referida prisão.

Informa  a  exordial,  ainda,  que,  em  ato  contínuo,  os  policiais

passaram a realizar buscas naquele recinto,  sendo encontradas 04 (quatro)

munições, calibre 357, que estavam guardadas em um criado-mudo localizado

no interior do quarto do denunciado.

Processado regularmente o feito e encerrada a instrução criminal,

o  douto Juiz  a quo,  JULGOU PROCEDENTE a denúncia,  para condenar o

denunciado  Jairo Ferreira dos Santos, nas sanções do  art.  16  da Lei  nº

10.826/03.

Em face deste decisum, o acusado ofertou a presente apelação,

alegando insuficiência probatória a alicerçar a condenação, eis que o réu não

teve participação no crime descrito na denúncia. 

Todavia, tenho que sem razão.

Inicialmente, a materialidade está devidamente comprovada por

meio do auto de apresentação e apreensão de fl. 11.

A autoria delitiva também restou demonstrada.

Ao ser interrogado, na esfera policial, o acusado, ora apelante,

confessou a titularidade das munições apreendidas. Vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva
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“[...]  QUE,  durante  busca  feita  em  sua  residência,
policiais encontraram quatro munições de calibre 357
e um coldre;  QUE confirma que  as  munições  eram
suas;  QUE afirma que  tais  munições  eram de  uma
arma sua, a qual foi apreendida em dezembro do ano
pretérito  também  em  sua  residência;  QUE  reafirma
que as munições apreendidas no dia de hoje eram de
sua arma calibre 38,  mesmo sabendo que o calibre
não é o mesmo […].” (fls.09/10)

Na esfera judicial, no entanto, o acusado negou a prática delitiva

(jairo ferreira dos santos – 05.wmv da mídia eletrônica de fl. 122).

A nova versão apresentada pela defesa não encontra alicerce nos

autos. Ao contrário, o depoimento prestado na esfera policial se coaduna com a

prova colhida durante a instrução processual.

Os policiais civis que participaram da prisão em flagrante foram

seguros ao afirmar, tanto na fase pré-processual (fls. 07/09) como em juízo,

que foram encontradas 04 (quatro) munições de uso restrito na residência

do apelante, como se infere dos depoimentos a seguir transcritos:

“[...]  Que, no dia de hoje (24/05/2016), por volta das
05h00min,  fora  dar  cumprimento  ao  Mandado  de
Busca e Apreensão nº 0003460-12.2016.815.0011 nos
endereços RUA SEVERINO RODRIGUES, S/N e RUA
MARIA  DA  CONCEIÇÃO  VASCONCELOS,  05,
BAIRRO  PRES.  MEDICI  (casas  que  dividiam  um
mesmo  terreno,  passando  de  uma  rua  para  outra);
QUE  acionaram  a  campainha,  bateram  no  portão,
acionaram  a  sirene  da  viatura,  mas  o  proprietário
negou-se a abrir, o que ocasionou a utilização da força
para adentrar no local;  QUE, logo que adentraram o
local,  encontraram  a  pessoa  de  JAIRO  FERREIRA
DOS  SANTOS,  o  qual  tinha  Mandado  de  Prisão
Preventiva em seu desfavor; QUE, imediatamente, deu
voz de prisão a JAIRO, passando a realizar a busca na
residência;  QUE,  no  criado-mudo  do  quarto  do
conduzido,  encontrou  quatro  munições  calibre  357,
além de um coldre de couro nas cores preta e marrom,
o qual estava em outro quarto do imóvel [...]”. (Mário
Crisolago Ribeiro de Andrade, esfera policial, fls. 07/08
–  Depoimento  ratificado  em  juízo,  conforme

Desembargador João Benedito da Silva
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arquivo JAIRO FERREIRA DOS SANTOS – 01.wmv
da mídia eletrônica de fl.122 ).

“[...]  QUE presenciou o momento em que o agente de
investigações  MARIO  RIBEIRO  encontrou  quatro
munições calibre 357 no quarto de JAIRO, tendo logo
em seguida encontrado um coldre de couro em outro
quarto  [...]”.  (Francisco  Samuel  Sales  Cruz,  esfera
policial,  fls.  08/09  Depoimento ratificado em juízo,
conforme arquivo JAIRO FERREIRA DOS SANTOS
– 02.wmv da mídia eletrônica de fl.122 )). 

Assim,  a  alegação  de  que  os  depoimentos  prestados  pelos

policiais  que  participaram  da  prisão  não  têm  valor  probatório,  não  merece

prosperar, haja vista que, sendo o policial agente público no exercício de suas

funções,  as  suas  declarações  revestem-se  de  presunção  de  credibilidade,

mormente quando, no caso dos autos, inexiste elemento concreto que ponha

em  dúvida  as  informações  prestadas,  ou  de  que  as  testemunhas  tenham

interesse em prejudicar o agente.

Nesse sentido já decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS
E  PORTE  ILEGAL DE  ARMA DE  FOGO  DE  USO
RESTRITO.  MERA  ALEGAÇÃO  DE  INOCÊNCIA.
ANÁLISE  DE PROVAS.  VIA ELEITA INADEQUADA.
HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  1.  O
depoimento  de  policiais,  mormente  quando
corroborado pelas demais provas colhidas sob o
crivo  do  contraditório,  pode  ser  utilizado  como
meio probatório apto à fundamentar a condenação.
2.  Acolher  a  tese  de  inocência  defendida  pelo
Impetrante-Paciente,  desconstituindo  condenação
transitada  em  julgado  para  a  acusação  e  para  a
defesa, demandaria, necessariamente, o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável
na via eleita.  3.  Habeas corpus não conhecido.  (HC
195.200/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA
TURMA,  julgado  em  24/04/2012,  DJe  03/05/2012)
(grifo nosso)

 A jurisprudência pátria segue nesse mesmo sentido:

Desembargador João Benedito da Silva
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RECURSO  DE  APELAÇÃO.  DIREITO  PENAL  E
PROCESSUAL PENAL. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO
REALIZADA  SEM  A  PRESENÇA  DE
REPRESENTANTE  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
PREVIAMENTE  INTIMADO.  NULIDADE  RELATIVA.
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PRELIMINAR DE
NULIDADE  DO  PROCESSO  REJEITADA.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DO  CRIME  DE
TRÁFICO DE DROGAS, PORTE ILEGAL DE ARMA
DE  FOGO  E  CORRUPÇÃO  DE  MENORES
CARACTERIZADAS.  DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS
QUE,  ALIADO  AS  DEMAIS  PROVAS  DOS  AUTOS,
SÃO IDÔNEOS PARA COMPROVAR A AUTORIA DO
ACUSADO  PELOS  DELITOS  EM  FOCO.
INTELIGÊNCIA  DA SÚMULA Nº  75  DESTE  TJPE.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO.  DECISÃO  UNÂNIME.  1.  De  acordo
com  a  jurisprudência  deste  Tribunal  e  do  STJ,  a
realização de audiência de instrução sem a presença
de  representante  do  Órgão  Ministerial,  constitui  ato
válido se tiver havido intimação prévia do Promotor de
Justiça.  Em  tais  hipóteses,  a  nulidade  é  relativa,
exigindo-se para o seu reconhecimento a oportuna e
comprovação  de  prejuízo.  Preliminar  rejeitada.  2.
Materialidade e autoria do delito de tráfico de drogas
comprovadas  pela  prova  testemunhal  e  laudos
técnicos.  Negativa  de  autoria  que  não  encontra
respaldo  dentro  do  contexto  fático-probatório.  3.  A
jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça é
uníssona  no  sentido  de  que  o  depoimento  de
policiais é plenamente válido como meio de prova,
hábil a embasar a condenação, mormente quando
não  há  nada  nos  autos  que  possa  retirar  a
credibilidade dos depoimentos prestados, como é
o caso dos autos.  4.  Recurso  negado  provimento.
Decisão  unânime.  (TJPE;  APL  0056753-
04.2015.8.17.0001;  Primeira  Câmara  Criminal;  Rel.
Des. Evandro Sérgio Netto de Magalhães Melo; Julg.
13/06/2017; DJEPE 19/07/2017) (grifo nosso)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÁFICO  DE
DROGAS  (ART.  33,  CAPUT,  LEI  Nº  11.343/06)  E
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO (ART. 14, LEI Nº 10.826/03). SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  RECURSO DEFENSIVO.  PLEITO
DE  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA E
MATERIALIDADE  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS
EM  RELAÇÃO  A  AMBOS  OS  DELITOS.
PRETENDIDO  AFASTAMENTO  DA  CAUSA
ESPECIAL DE AUMENTO PREVISTA NO ARTIGO 40,
INCISO  VI,  DA LEI  N.  11.343/06.  INVIABILIDADE.
ENVOLVIMENTO  DE  ADOLESCENTE  NO

Desembargador João Benedito da Silva
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COMÉRCIO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES
CERTIFICADO PELAS PROVAS AMEALHADAS AOS
AUTOS.  SENTENÇA MANTIDA.  Havendo  prova  da
autoria e materialidade dos delitos de tráfico ilícito de
entorpecentes e porte ilegal de arma de fogo de uso
permitido,  deve  ser  mantida  a  condenação  do  réu,
sendo inviável o pretendido pleito absolutório. -O valor
do depoimento testemunhal dos policiais militares.
especialmente  quando  prestado  em juízo,  sob  a
garantia  do  contraditório.  reveste-se  de
inquestionável  eficácia  probatória,  não  se
podendo desqualificá-lo pelo só fato de emanar de
agentes estatais incumbidos, por dever de ofício,
da  repressão penal.  -Demonstrado  que  a  dinâmica
delitiva envolveu adolescente, inafastável a aplicação
da causa especial de aumento descrita no artigo 40,
inciso  VI,  da  Lei  n.  11.343/06.  (TJMG;  APCR
1.0290.15.012757-6/001;  Rel.  Des.  Wanderley Paiva;
Julg. 04/07/2017; DJEMG 10/07/2017) (grifo nosso)

In casu, os depoimentos dos policiais, além de seguros e coesos,

restaram  corroborados  pelas  demais  provas  colhidas  sob  o  crivo  do

contraditório, podendo ser utilizado como meio probatório apto a fundamentar a

condenação. 

De mais a mais, as testemunhas de defesa, Maria do Socorro da

Conceição  e  Samara  Braga  de  Abreu  (mídia  eletrônica  de  fl.  122),  não

trouxeram elementos a alicerçar a tese de negativa de autoria. 

Assim,  a  sentença  condenatória  deve  ser  mantida  em  seus

próprios termos, eis que fundada em prova robusta. 

Forte  nessas  razões, NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  para

manter íntegra a condenação.

Oficie-se ao Juízo de Execuções, comunicando-se a decisão para

execução da pena. Após realização de audiência admonitória, comunicada pelo

juízo de Execuções ao Relator, expeça-se guia provisória.

Desembargador João Benedito da Silva
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Expeça-se  Mandado  de  Prisão  após  o  decurso  do  prazo  de

Embargos de Declaração sem manifestação.

É como voto.

                  Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins

Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores  João Batista Barbosa ( Juiz de

Direito convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao Exmo. Sr. Des.

João Benedito da Silva), relator,   e  Tércio Chaves de Moura ( Juiz de Direito

convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,

Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos .06 (seis) dias do mês de fevereiro

do ano de 2018.

Dr. João Batista Barbosa
Juiz de Direito Convocado

RELATOR

       

Desembargador João Benedito da Silva


